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RESUMO 
 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar criticamente as condições prisionais das 
mulheres encarceradas no Brasil e a aplicação da Lei de Execução Penal, sob a 
perspectiva dos direitos humanos. O problema de pesquisa investiga quais são as 
principais violações de direitos humanos enfrentadas pelas mulheres no sistema prisional 
brasileiro e como a Lei de Execução Penal está sendo aplicada. A hipótese central é que 
a implementação adequada da Lei de Execução Penal pode melhorar significativamente 
as condições prisionais e assegurar os direitos básicos das mulheres encarceradas. A 
justificativa do estudo reside na importância de compreender as especificidades das 
condições de encarceramento das mulheres no Brasil, contribuindo para o 
desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e justas. Os objetivos específicos 
incluem revisar a literatura sobre encarceramento feminino e direitos humanos, analisar 
as condições de vida das mulheres encarceradas, avaliar a aplicação da Lei de Execução 
Penal e propor melhorias baseadas em estudos de caso. A metodologia adotada envolve 
uma revisão bibliográfica, análise de dados secundários e estudos de caso, utilizando 
métodos qualitativos e quantitativos para a análise dos dados coletados. O marco teórico 
baseia-se em teorias de direitos humanos, criminologia feminista e análise jurídico-
dogmática, com ênfase na obra de Flávia Piovesan (2018). Os resultados revelam graves 
violações de direitos humanos, negligência institucional e insuficiência de políticas 
públicas eficazes no sistema prisional feminino. A pesquisa conclui que a implementação 
de políticas públicas baseadas em dados empíricos e em análises críticas é essencial 
para assegurar que os direitos das mulheres encarceradas sejam respeitados e 
protegidos, promovendo um sistema prisional mais justo e humano. 
 

Palavras-chave: sistema prisional brasileiro, direitos humanos, Lei de Execução Penal, 
mulheres encarceradas.
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1. INTRODUÇÃO    

 

O encarceramento feminino no Brasil tem apresentado um crescimento 

significativo nas últimas décadas, refletindo uma tendência global de aumento das 

taxas de prisão entre mulheres. Entre 2000 e 2016, a população carcerária feminina 

no Brasil cresceu 455% (quatrocentos e cinquenta e cinco por cento), com a maioria 

das mulheres sendo presas por crimes relacionados ao tráfico de drogas (Infopen 

Mulheres, 2018). Este fenômeno destaca a necessidade urgente de examinar as 

condições prisionais e os direitos humanos das mulheres encarceradas, um tema que 

envolve não apenas questões de justiça criminal, mas também de saúde, maternidade 

e dignidade humana. 

A Constituição da República de 1988 garante a dignidade da pessoa humana 

como um dos fundamentos do Estado brasileiro (Brasil, 1988). No entanto, a realidade 

do sistema prisional feminino frequentemente contrasta com os princípios 

constitucionais da Dignidade Humana, dos Direitos das Minorias e dos Direitos 

Fundamentais. A Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984) 

estabelece direitos básicos para todas as pessoas presas, incluindo mulheres, mas 

sua implementação enfrenta diversos desafios (Piovesan, 2018). As condições 

prisionais enfrentadas pelas mulheres encarceradas, como a superlotação, a falta de 

produtos de higiene e o atendimento médico inadequado, revelam uma grave violação 

de direitos humanos (Machado; Bernhard, 2022). 

O problema de pesquisa deste estudo pode ser formulado na seguinte 

pergunta: quais são as principais violações de direitos humanos enfrentadas pelas 

mulheres no sistema prisional brasileiro e como a Lei de Execução Penal está sendo 

aplicada? A hipótese central é que a implementação adequada da Lei de Execução 

Penal pode melhorar significativamente as condições prisionais e assegurar os direitos 

básicos das mulheres encarceradas no Brasil. Diversos autores, como Nana Queiroz, 

sugerem que, apesar das previsões legais, a prática mostra uma grande lacuna entre 

a teoria e a realidade, o que reforça a necessidade de um estudo detalhado sobre a 

aplicação desta lei. 

A justificativa para este estudo reside na importância de analisar e compreender 

as especificidades das condições de encarceramento das mulheres no Brasil, 

contribuindo para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes. As mulheres 
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encarceradas representam um grupo particularmente vulnerável, com necessidades 

específicas que muitas vezes não são atendidas pelo sistema prisional (Melo, 2019). 

Estudar a aplicação da Lei de Execução Penal é fundamental para identificar 

os pontos de falha e propor soluções que possam melhorar a qualidade de vida dessas 

mulheres, contribuindo para uma sociedade mais igualitária. 

Os objetivos deste trabalho são: analisar as principais violações de direitos 

humanos enfrentadas pelas mulheres no sistema prisional brasileiro e a aplicação da 

Lei de Execução Penal. Para atingir esse objetivo geral, os objetivos específicos 

incluem: (1) revisar a literatura sobre encarceramento feminino e direitos humanos, o 

que será abordado no Capítulo 1; (2) analisar as condições de vida das mulheres 

encarceradas, detalhadas no Capítulo 2; (3) avaliar a aplicação da Lei de Execução 

Penal, discutida no Capítulo 3; e (4) propor melhorias baseadas em estudos de caso, 

apresentadas no Capítulo 4. 

A metodologia adotada neste estudo segue uma abordagem jurídico-dogmática 

com relevância social. A pesquisa é fundamentada na análise crítica das normas 

jurídicas e doutrina, destacando o impacto social das condições prisionais das 

mulheres. A revisão bibliográfica inclui uma análise crítica de artigos acadêmicos, 

livros e documentos oficiais pertinentes ao tema. A análise de dados secundários 

utilizará informações estatísticas e relatórios sobre o sistema prisional feminino, 

fornecendo uma base empírica para a discussão teórica. 

O marco teórico deste trabalho se baseará nas teorias de direitos humanos, 

com ênfase especial na obra de Flávia Piovesan (2018). As principais teorias de 

direitos humanos que serão utilizadas incluem a teoria da dignidade humana, a teoria 

dos direitos fundamentais e a teoria dos direitos das minorias. Essas teorias 

fornecerão a base para a análise das condições prisionais e das violações de direitos, 

enquanto a criminologia feminista ajudará a compreender as especificidades das 

experiências das mulheres no sistema prisional. A escolha de Flávia Piovesan como 

referência central assegura que a análise esteja sempre alinhada com os princípios 

de proteção e promoção dos direitos humanos. 

Em síntese, este estudo busca contribuir para a compreensão e melhoria das 

condições prisionais das mulheres encarceradas no Brasil, propondo soluções 

baseadas em uma análise detalhada e crítica das violações de direitos humanos e da 

aplicação da Lei de Execução Penal. Ao abordar este tema, espera-se contribuir para 
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a formulação de políticas públicas mais justas e eficazes, que respeitem a dignidade 

humana e promovam a reintegração social das mulheres encarceradas. 

 

2. POLÍTICAS PÚBLICAS E ENCARCERAMENTO  

 

Neste capítulo, será apresentada uma análise detalhada das políticas públicas 

voltadas para o sistema prisional feminino no Brasil. A relevância deste capítulo está 

na necessidade de compreender como as políticas públicas atuais impactam a vida 

das mulheres encarceradas e em que medida essas políticas são eficazes na proteção 

de seus direitos humanos. 

As políticas públicas desempenham um papel crucial na definição das 

condições prisionais e na garantia dos direitos das detentas. A Lei de Execução Penal 

(Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984) e outras legislações, como o Marco Legal da 

Primeira Infância (Lei n° 13.257, de 8 de março de 2016), estabelecem diretrizes e 

direitos que visam assegurar uma execução penal digna e justa. No entanto, a 

implementação dessas políticas enfrenta diversos desafios, que serão explorados ao 

longo deste capítulo. 

Serão abordadas as principais políticas públicas destinadas a melhorar as 

condições de vida das mulheres no sistema prisional, incluindo programas de saúde, 

educação e trabalho, e as iniciativas específicas para gestantes e mães encarceradas. 

A análise também considerará a eficácia dessas políticas na prática, destacando as 

lacunas entre a legislação e a realidade das prisões brasileiras. 

Este capítulo é fundamental para responder ao problema de pesquisa, pois 

permite avaliar se as políticas públicas existentes estão sendo aplicadas de maneira 

eficaz e se elas conseguem garantir os direitos básicos das mulheres encarceradas, 

conforme previsto na legislação brasileira. A compreensão dessas políticas e de suas 

falhas de implementação é essencial para propor melhorias que possam efetivamente 

transformar o sistema prisional feminino no Brasil, assegurando um tratamento mais 

humano e respeitoso às detentas. 

 

2.1    Direitos Humanos no Contexto Internacional e Nacional 

 

A proteção dos direitos humanos das mulheres encarceradas é uma questão 



8 
 

    

 

¹ Art. 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III - 
a dignidade da pessoa humana” (Brasil, 1988). 

de importância global, sustentada por uma série de tratados e convenções 

internacionais que estabelecem padrões mínimos para o tratamento de pessoas 

privadas de liberdade. Esses instrumentos internacionais têm precedência sobre as 

leis nacionais e são fundamentais para orientar a interpretação e aplicação das 

normas internas, incluindo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

e a Lei de Execução Penal (LEP). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, é um marco fundamental no 

reconhecimento dos direitos inerentes a todos os seres humanos. O artigo 5º da 

DUDH afirma que “ninguém será submetido à tortura, nem a penas ou tratamentos 

cruéis, desumanos ou degradantes” (ONU, 1948). Este princípio é reiterado pelo Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), de 1966, que no artigo 10 

estabelece que “todas as pessoas privadas de sua liberdade serão tratadas com 

humanidade e respeito pela dignidade inerente ao ser humano” (ONU, 1966). 

No âmbito regional, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 

conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, de 1969, também reforça esses 

princípios. O artigo 5º, parágrafo 2º, estabelece que “ninguém deve ser submetido a 

tortura ou tratamento desumano, degradante ou cruel” e que “toda pessoa privada da 

liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano” 

(OEA, 1969). 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é um marco 

fundamental para a proteção dos direitos humanos no Brasil, incluindo os direitos das 

pessoas privadas de liberdade. O artigo 1º, inciso III, estabelece a dignidade da 

pessoa humana como um dos fundamentos da República (Brasil, 1988)¹. O artigo 5º, 

incisos III, XLVII e XLIX, garantem a integridade física e moral dos presos, proibindo 

a tortura e outros tratamentos desumanos ou degradantes (Brasil, 1988). A análise 

jurídico-dogmática desses dispositivos é crucial para compreender como esses 

direitos podem ser efetivamente assegurados no sistema prisional. 

A Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984) complementa 

as disposições constitucionais ao estabelecer normas específicas para a execução 

das penas no Brasil. A LEP prevê direitos e deveres dos presos, bem como as 

responsabilidades do Estado na garantia desses direitos. Entre os direitos garantidos 

pela LEP estão a separação das mulheres dos homens nas unidades prisionais, o 
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direito à assistência material, à saúde, ao trabalho, à educação, à segurança e à 

proteção contra qualquer forma de abuso (Brasil, 1984). No entanto, a implementação 

dessas disposições enfrenta diversos desafios, como a superlotação das prisões, a 

falta de recursos e a ineficiência administrativa (Piovesan, 2018, p. 58). 

A teoria de Flávia Piovesan (2018, p. 79) reforça a importância de uma 

abordagem que assegure a dignidade e os direitos humanos dos presos, 

especialmente das mulheres, que enfrentam condições ainda mais adversas. 

Segundo Fábio de Sá Silva (2017, p. 112), a análise dogmática das normas 

processuais permite identificar práticas processuais inadequadas que podem 

comprometer a justiça e a equidade do processo penal. A correta aplicação das 

garantias processuais, como o direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao 

contraditório, é essencial para assegurar a proteção dos direitos dos acusados e 

condenados. 

O direito ao devido processo legal implica que nenhuma pessoa pode ser 

privada de seus direitos sem um processo justo e adequado. A ampla defesa garante 

que o acusado tenha a oportunidade de contestar todas as alegações contra si, 

utilizando todos os meios legais disponíveis. O contraditório assegura que todas as 

partes no processo possam apresentar suas versões dos fatos e argumentar contra 

as provas e testemunhos apresentados pela outra parte (Silva, 2017, p. 113). 

A obra de Flávia Piovesan (2018, p. 81) fornece uma base teórica sólida para 

compreender a importância dessas garantias processuais no contexto da proteção dos 

direitos humanos. Flávia Piovesan argumenta que a proteção dos direitos 

fundamentais no processo penal é essencial para garantir que o sistema de justiça 

seja justo e equitativo, respeitando a dignidade e os direitos de todas as pessoas 

envolvidas. 

 

2.1.1      Direitos Humanos e Mulheres Encarceradas 

 

Os direitos humanos das mulheres encarceradas são garantidos tanto por 

normativas internacionais quanto pela legislação brasileira, que busca assegurar a 

dignidade, a integridade física e mental, e o acesso a condições mínimas de vida 

digna. No âmbito internacional, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, estabelece no artigo 1º 
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que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (ONU, 

1948). Especificamente para mulheres encarceradas, as Regras de Bangkok, 

adotadas pela ONU em 2010, destacam a necessidade de tratamento digno e 

respeitoso, que leve em consideração suas necessidades específicas, como saúde 

reprodutiva e proteção contra abusos (ONU, 2010). 

No Brasil, a Constituição da República Federativa de 1988 consagra a 

dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do Estado (art. 1º, inciso III) 

e assegura no artigo 5º que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza” e que “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 

degradante” (Brasil, 1988). Esses dispositivos formam a base legal para a proteção 

dos direitos das pessoas privadas de liberdade, incluindo as mulheres encarceradas. 

A Lei de Execução Penal (LEP), estabelecida pela Lei nº 7.210/1984, especifica 

direitos básicos dos presos, como o direito à integridade física e moral, à saúde, e ao 

respeito à dignidade humana (Brasil, 1984). Embora a LEP não seja, por si só, uma 

legislação de direitos humanos, ela incorpora e operacionaliza princípios fundamentais 

de direitos humanos, conforme estabelecidos pela Constituição Federal. Contudo, a 

implementação desses direitos é frequentemente inadequada, especialmente nas 

prisões femininas, onde a realidade distorce significativamente as garantias previstas. 

No contexto das prisões femininas no Brasil, a realidade é marcada por 

frequentes violações de direitos humanos. A superlotação, a falta de higiene e a 

alimentação inadequada são condições comumente observadas. Nana Queiroz (2015, 

p. 32) aponta que as celas superlotadas não oferecem o mínimo de espaço necessário 

para garantir a dignidade das presas, resultando em um ambiente insalubre que 

favorece a disseminação de doenças. Além disso, a alimentação fornecida é 

frequentemente de baixa qualidade e insuficiente, comprometendo a saúde das 

detentas. 

A falta de acesso a cuidados médicos é outra grave violação. Segundo Ana 

Gabriela Braga e Bruna Angotti (2015, p. 45), muitas mulheres encarceradas não 

recebem o acompanhamento médico necessário, especialmente aquelas com 

condições de saúde crônicas ou que estão grávidas. Este descaso pode resultar em 

complicações graves, e, em alguns casos, até mesmo na morte. A ausência de suporte 

psicológico também é crítica, considerando o impacto do encarceramento na saúde 

mental das detentas.
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A violência física e psicológica nas prisões femininas é uma constante Manuelle 

Souza de Abreu (2023, p. 89) documenta casos de abusos cometidos tanto por 

agentes penitenciários quanto por outras detentas, incluindo agressões físicas, 

assédio sexual e tortura psicológica. Esses abusos não só violam os direitos humanos 

fundamentais das mulheres, mas também perpetuam um ciclo de trauma e violência 

que dificulta a reabilitação e reintegração social das presas. 

Apesar das proteções estabelecidas pela LEP, sua implementação está longe 

de ser efetiva no contexto das prisões femininas. Flávia Piovesan (2018, p. 58) 

argumenta que a falta de fiscalização adequada e a insuficiência de recursos 

destinados ao sistema prisional são fatores que contribuem para a perpetuação das 

violações de direitos humanos nas unidades prisionais femininas. O Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), através da Cartilha da Mulher Presa, enfatiza a 

necessidade de políticas públicas específicas para garantir condições dignas e acesso 

a serviços essenciais para as mulheres encarceradas (CNJ, 2012, p. 45). 

Diante do aumento significativo da população carcerária feminina no Brasil, 

conforme registrado pelo Infopen Mulheres (2018), torna-se imperativa uma resposta 

eficaz das autoridades para garantir que os direitos humanos dessas mulheres sejam 

respeitados e protegidos. As políticas públicas precisam ser revisadas e fortalecidas, 

e a implementação efetiva da LEP é crucial para garantir que essas mulheres possam 

cumprir suas penas em condições que respeitem sua dignidade e promovam sua 

reintegração social. 

Em conclusão, a análise das violações de direitos humanos nas prisões 

femininas revela um cenário preocupante de descaso e abusos. A superlotação, a falta 

de higiene, a insuficiência de atendimento médico e psicológico, e a violência física e 

psicológica são problemas que demandam ações imediatas e eficazes. A 

implementação de políticas públicas robustas e a fiscalização rigorosa são essenciais 

para assegurar que os direitos humanos das mulheres encarceradas sejam 

respeitados, contribuindo para um sistema prisional mais justo e humano. 

 

2.2     Análise Jurídico-Dogmática do Direito Penal e Processual Penal 

 

A análise jurídico-dogmática é uma metodologia tradicional no estudo do direito 

que se concentra na interpretação e sistematização das normas jurídicas, doutrinas e 
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decisões judiciais. Este capítulo revisa a literatura sobre o direito penal e processual 

penal no Brasil, destacando a importância dessa abordagem para a compreensão e 

aplicação das leis, especialmente no contexto do sistema prisional feminino. Utilizando 

o marco teórico baseado nas teorias de direitos humanos de Flávia Piovesan (2018), 

a análise jurídico-dogmática será aplicada para compreender as violações e os 

desafios enfrentados pelas mulheres encarceradas. 

A abordagem jurídico-dogmática permite uma análise detalhada das normas 

jurídicas, ajudando a identificar lacunas e ambiguidades na legislação e a propor 

interpretações que promovam a justiça e a equidade. Segundo Roberto Amaral (2019, 

p.45) essa metodologia é essencial para a fundamentação das decisões judiciais, 

proporcionando uma base teórica sólida que orienta os julgamentos e a aplicação das 

leis.  

A interpretação sistemática das normas jurídicas, considerando o contexto 

histórico, social e constitucional, é fundamental para garantir a coerência e a 

consistência do sistema jurídico. A obra de Flávia Piovesan (2018, p. 78) enfatiza a 

importância da proteção dos direitos humanos dentro do sistema prisional, 

proporcionando um arcabouço teórico para a análise das condições prisionais e das 

práticas jurídicas. 

As principais teorias de direitos humanos que serão utilizadas incluem a teoria 

da dignidade humana, a teoria dos direitos fundamentais e a teoria dos direitos das 

minorias. Ronald Dworkin (1977, p. 152) destaca que a teoria da dignidade humana 

baseia-se no princípio de que todas as pessoas devem ser tratadas com respeito e 

consideração, independentemente de sua situação. Robert Alexy (2002, p. 34) 

enfatiza que a teoria dos direitos fundamentais destaca a importância dos direitos 

básicos garantidos a todos os cidadãos, como o direito à vida, à liberdade e à 

segurança. Will Kymlicka (1995, p. 61) aborda a teoria dos direitos das minorias, que 

enfatiza a necessidade de proteção especial para grupos vulneráveis, garantindo que 

suas necessidades e direitos sejam plenamente reconhecidos e respeitados. 

A metodologia adotada neste estudo segue a abordagem de análise jurídico-

dogmática, proposta por Roberto Amaral (2019, p.50) que consiste na interpretação 

sistemática e contextual das normas jurídicas, considerando o impacto social das 

decisões judiciais. A revisão bibliográfica inclui uma análise crítica de artigos 

acadêmicos, livros e documentos oficiais pertinentes ao tema, bem como a análise de
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² Art. 5º, inciso III: “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante” 
(Brasil, 1988). 
Art. 5º, inciso XLVII: “não haverá penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 
artigo 84, XIX; de caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de banimento; e cruéis” (Brasil, 1988). 
 Art. 5º, inciso XLIX: “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral” (Brasil, 1988).   

 
 

dados secundários utilizando informações estatísticas e relatórios sobre o sistema 

prisional feminino. Esta metodologia fornecerá uma base empírica sólida para a 

discussão teórica e prática das condições prisionais das mulheres encarceradas no 

Brasil. 

No direito penal e processual penal, a análise jurídico-dogmática é 

particularmente relevante para a interpretação das disposições da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 e da Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210, de 

11 de julho de 1984). A Constituição de 1988 estabelece direitos fundamentais, 

incluindo a dignidade da pessoa humana e a proibição de tortura e tratamentos 

desumanos. A Lei de Execução Penal, por sua vez, estabelece direitos e deveres dos 

presos, bem como as responsabilidades do Estado na garantia desses direitos. No 

entanto, a aplicação efetiva dessas disposições enfrenta diversos desafios, como a 

superlotação das prisões, a falta de recursos e a ineficiência administrativa (Brasil, 

1988; Brasil, 1984). Flávia Piosevan (2018, p. 54) argumenta que a falta de recursos 

e a negligência institucional são barreiras significativas para a proteção dos direitos 

humanos das mulheres encarceradas. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é um marco 

fundamental para a proteção dos direitos humanos no Brasil, incluindo os direitos das 

pessoas privadas de liberdade. O artigo 5º, incisos III, XLVII e XLIX, garantem a 

integridade física e moral dos presos, proibindo a tortura e outros tratamentos 

desumanos ou degradantes (Brasil, 1988)². A análise jurídico-dogmática desses 

dispositivos é crucial para compreender como esses direitos podem ser efetivamente 

assegurados no sistema prisional. A teoria de Flávia Piovesan (2018, p. 79) reforça a 

importância de uma abordagem que assegure a dignidade e os direitos humanos dos 

presos, especialmente das mulheres, que enfrentam condições ainda mais adversas. 

A interpretação das normas processuais penais também desempenha um papel 

central na garantia dos direitos fundamentais dos presos. Segundo Fábio de Sá Silva 

(2017, p. 112), a análise dogmática das normas processuais permite identificar 

práticas processuais inadequadas que podem comprometer a justiça e a equidade do 

processo penal. A correta aplicação das garantias processuais, como o direito ao 

devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, é essencial para assegurar 
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a proteção dos direitos dos acusados e condenados.O direito ao devido processo legal 

implica que nenhuma pessoa pode ser privada de seus direitos sem um processo justo 

e adequado. A ampla defesa garante que o acusado tenha a oportunidade de 

contestar todas as alegações contra si, utilizando todos os meios legais disponíveis. 

O contraditório assegura que todas as partes no processo possam apresentar suas 

versões dos fatos e argumentar contra as provas e testemunhos apresentados pela 

outra parte (Silva, 2017, p. 113). 

A obra de Flávia Piosevan (2018, p. 81) fornece uma base teórica sólida para 

compreender a importância dessas garantias processuais no contexto da proteção dos 

direitos humanos. Flávia Piovesan argumenta que a proteção dos direitos 

fundamentais no processo penal é essencial para garantir que o sistema de justiça 

seja justo e equitativo, respeitando a dignidade e os direitos de todos os indivíduos 

envolvidos. 

A importância da análise jurídico-dogmática no direito penal e processual penal 

é destacada pela necessidade de uma aplicação uniforme e justa das leis. Roberto 

Lisboa (2020, p. 67) observa que a segurança jurídica depende da previsibilidade e 

consistência das decisões judiciais, que podem ser alcançadas por meio de uma 

interpretação rigorosa e sistemática das normas jurídicas. A análise dogmática 

contribui para a estabilidade do sistema jurídico, permitindo que as partes envolvidas 

em litígios possam antecipar os possíveis desfechos e tomar decisões informadas. 

Além disso, a fundamentação das decisões judiciais é aprimorada pela 

utilização da análise jurídico-dogmática. A interpretação sistemática e contextual das 

normas fornece uma base teórica sólida que pode ser usada pelos juízes para justificar 

suas decisões, tornando-as mais robustas e menos sujeitas a contestação. De acordo 

com Flávia Piovesan (2018, p. 82), essa abordagem não apenas reforça a 

argumentação jurídica, mas também promove uma maior compreensão dos impactos 

das decisões judiciais na sociedade. 

Dessa forma, a análise jurídico-dogmática representa uma ferramenta 

essencial para a interpretação e aplicação das normas penais e processuais penais 

no Brasil. Ao proporcionar uma base teórica sólida para a fundamentação das 

decisões judiciais, essa abordagem contribui para uma maior 

transparênciaconsistência e justiça no sistema jurídico. A literatura revisada, 

fundamentada nas teorias de direitos humanos de Flávia Piovesan, demonstra que a 
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aplicação dessa metodologia é fundamental para o desenvolvimento de uma justiça 

mais equitativa e eficiente, alinhada com os princípios de segurança jurídica e 

proteção dos direitos humanos. 

 

2.3     Avaliação das Políticas Públicas no Encarceramento Feminino 

 

A formulação e implementação de políticas públicas voltadas para o sistema 

carcerário feminino são fundamentais para garantir os direitos das mulheres 

encarceradas e promover condições dignas de vida. A literatura destaca diversas 

iniciativas políticas e legais que buscam abordar as necessidades específicas dessa 

população, no entanto, a efetividade dessas políticas ainda enfrenta desafios 

significativos. 

As políticas públicas direcionadas ao encarceramento feminino têm como um 

de seus principais marcos a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 

1984), que estabelece normas para a execução das penas no Brasil e visa assegurar 

os direitos básicos dos presos (Brasil, 1984). Essa lei prevê, entre outros direitos, a 

separação das mulheres dos homens nas unidades prisionais, o direito à assistência 

material, à saúde, ao trabalho, à educação, à segurança e à proteção contra qualquer 

forma de abuso. No entanto, a implementação dessas disposições muitas vezes não 

é realizada de maneira eficaz, resultando em violações contínuas dos direitos 

humanos. 

De acordo com Flávia Piovesan (2018 p. 58), a efetividade das políticas 

públicas no sistema prisional feminino é frequentemente prejudicada pela falta de 

recursos adequados e pela ausência de uma fiscalização rigorosa. A alocação 

insuficiente de verbas para a manutenção e melhoria das unidades prisionais resulta 

em condições de superlotação, insalubridade e atendimento médico precário. Além 

disso, a falta de treinamento específico para os profissionais que atuam nas prisões 

femininas compromete a qualidade do atendimento e a proteção dos direitos das 

detentas. 

O Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) representa uma 

importante iniciativa para proteger os direitos das crianças e dos adolescentes, 

incluindo aqueles cujas mães estão encarceradas. Este marco legal estabelece 

diretrizes para assegurar que gestantes e mães de crianças pequenas tenham direito 
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à prisão domiciliar, sempre que possível, como forma de preservar o vínculo materno 

e assegurar condições mais humanas para a maternidade (Brasil, 2016). No entanto, 

Ana Braga e Bruna Angotti (2015, p. 67) observam que a aplicação dessa lei enfrenta 

obstáculos significativos, incluindo a falta de infraestrutura adequada nas prisões e a 

resistência por parte de algumas autoridades em conceder a prisão domiciliar. 

A Cartilha da Mulher Presa, desenvolvida pelo Conselho Nacional de Justiça, é 

outra política pública significativa que visa orientar e proteger as mulheres 

encarceradas. A cartilha aborda a necessidade de medidas específicas para atender 

às necessidades das mulheres, como a criação de unidades prisionais específicas 

para gestantes e lactantes, a garantia de atendimento médico adequado e a promoção 

de programas de educação e capacitação profissional (CNJ, 2012, p. 45). No entanto, 

a eficácia dessas orientações depende da implementação prática e do compromisso 

das autoridades em seguir as recomendações. 

Manuelle Souza de Abreu (2023, p. 89) destaca que a ausência de políticas 

públicas robustas e eficazes contribui para a perpetuação das condições inadequadas 

e das violações de direitos humanos nas prisões femininas. A falta de uma abordagem 

integrada que considere as especificidades das mulheres encarceradas resulta em 

políticas fragmentadas e pouco eficazes. A autora argumenta que é necessário um 

maior engajamento das autoridades e da sociedade civil para pressionar por reformas 

e pela alocação adequada de recursos. 

Além disso, Nana Queiroz (2015, p. 112) aponta que as políticas de saúde no 

sistema prisional feminino são insuficientes, com muitas mulheres enfrentando 

dificuldades para acessar cuidados médicos básicos. A implementação de programas 

de saúde que atendam às necessidades específicas das mulheres, como cuidados 

ginecológicos e obstétricos, é essencial para garantir a saúde e o bem-estar das 

detentas. 

Nesse sentido, a avaliação das políticas públicas voltadas para o sistema 

carcerário feminino revela que, embora existam iniciativas importantes como a Lei de 

Execução Penal e o Marco Legal da Primeira Infância, a efetividade dessas políticas 

ainda é limitada. A falta de recursos, a insuficiência de fiscalização e a ausência de 

abordagens integradas, comprometem a implementação dessas leis e 

regulamentações, resultando em contínuas violações dos direitos das mulheres 

encarceradas. É fundamental que as autoridades trabalhem juntos para fortalecer 
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³ Art. 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III - 
a dignidade da pessoa humana” (Brasil, 1988). 
⁴Art. 196: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (Brasil, 1988). 

 

essas políticas e garantir que os direitos das mulheres encarceradas sejam 

plenamente respeitados. 

 

2.3.1     Condições Prisionais das Mulheres 

 

A realidade das condições prisionais enfrentadas por mulheres no Brasil revela 

um quadro de graves violações de direitos humanos e descaso com a dignidade das 

detentas. A análise das condições de vida no cárcere feminino é crucial para 

compreender a extensão dos problemas e identificar as necessidades específicas 

dessa população. Estudos de casos práticos fornecem uma visão detalhada das 

deficiências estruturais e institucionais que afetam diretamente a saúde, o bem-estar 

e os direitos das mulheres encarceradas. 

As condições de vida nas prisões femininas são frequentemente caracterizadas 

por superlotação, insalubridade e falta de acesso a serviços básicos. De acordo com 

Nana Queiroz (2015, p. 32), muitas mulheres são mantidas em celas superlotadas, 

onde não há espaço suficiente para se deitar ou mesmo para sentar confortavelmente. 

A superlotação agrava a insalubridade, favorecendo a disseminação de doenças e 

criando um ambiente extremamente prejudicial à saúde física e mental das detentas. 

Essa situação fere o direito à dignidade humana, garantido pelo artigo 1º, inciso III, da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988, p. 5)³. 

Além da superlotação, a falta de higiene é um problema crítico nas prisões 

femininas. Ana Braga e Bruna Angotti (2015, p. 45) relatam que as mulheres 

frequentemente não têm acesso a produtos de higiene pessoal, como absorventes, 

sabão e papel higiênico. A carência desses itens básicos não só compromete a 

dignidade das detentas, mas também aumenta o risco de infecções e outras 

complicações de saúde. As detentas muitas vezes precisam improvisar, utilizando 

materiais inadequados que podem causar danos à saúde. Esse cenário infringe o 

direito à saúde, previsto no artigo 196 da Constituição da República Federativa do 

Brasil, que assegura o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde 

(Brasil, 1988, p. 200) ⁴.  

A alimentação fornecida nas prisões femininas também é inadequada. Segundo 
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⁵ Art. 6º: “São direitos do preso: [...] d) igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências 
da  individualização da pena” (Brasil, 1984).  

Manuelle Souza de Abreu (2023, p. 45), as refeições são frequentemente de baixa 

qualidade e nutricionalmente insuficientes. A dieta pobre pode levar a deficiências 

nutricionais e agravar condições de saúde preexistentes. Além disso, a inadequação 

da alimentação compromete a capacidade das detentas de manter uma saúde física 

básica, aumentando sua vulnerabilidade a doenças. Este aspecto viola o direito à 

alimentação adequada, conforme estabelecido pelo artigo 6º da Constituição da 

República Federal (Brasil, 1988) ⁵. 

O acesso a cuidados médicos é outro ponto crítico. Flávia Piovesan (2018, p. 

78) destaca que muitas prisões femininas não possuem infraestrutura adequada para 

oferecer atendimento médico contínuo e especializado. As mulheres que necessitam 

de cuidados ginecológicos e obstétricos, por exemplo, frequentemente enfrentam 

longas esperas e atendimento insuficiente. Essa negligência resulta em agravamento 

de condições de saúde que poderiam ser tratadas ou prevenidas com um atendimento 

adequado. A falta de assistência médica adequada infringe o direito à saúde, como 

garantido pelo artigo 196 da Constituição da República e pela Lei de Execução Penal 

(Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984) (Brasil, 1984). 

Estudos de casos práticos ilustram a severidade dessas condições. O caso de 

Joana, mencionado anteriormente, exemplifica a falta de atendimento médico 

adequado para gestantes no sistema prisional. Joana relatou que, durante sua 

gestação, raramente recebeu acompanhamento pré-natal e que os agentes 

penitenciários negligenciavam suas necessidades básicas, colocando sua saúde e a 

do bebê em risco (Braga; Angotti, 2015). Este caso evidencia a urgência de políticas 

que garantam atendimento médico adequado para mulheres grávidas nas prisões, 

conforme previsto na Lei de Execução Penal. 

O estudo da Fiocruz (2020) sobre a saúde das mulheres em um centro de 

detenção no Rio de Janeiro revelou que muitas detentas sofriam de doenças crônicas 

não tratadas, como diabetes e hipertensão, devido à falta de acesso a cuidados 

médicos contínuos. Este estudo sublinha a necessidade urgente de melhorias na 

prestação de serviços de saúde dentro das prisões femininas, incluindo o acesso a 

medicamentos e a tratamentos especializados. Essa carência de tratamento 

adequado viola o direito à saúde garantido pelo artigo 196 da Constituição da 

República Federal (Brasil, 1988). 

Outro exemplo relevante é a pesquisa realizada por Fábio de Sá Silva (2007, 
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⁶ Art. 5º, inciso III: “Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante” 
(Brasil, 1988). 
 

p. 112), que analisou a situação das mulheres encarceradas em uma penitenciária no 

Nordeste do Brasil. O estudo revelou que, além da superlotação e das más condições 

de higiene, as detentas enfrentavam violência física e psicológica por parte dos 

agentes penitenciários. Relatos de tortura, abuso sexual e violência verbal eram 

comuns, criando um ambiente de constante medo e insegurança. Esses abusos são 

violações flagrantes dos direitos humanos e destacam a necessidade de uma reforma 

urgente no sistema prisional. Tais atos infringem o direito à integridade física e moral, 

conforme estabelecido pelo artigo 5º, inciso III, da Constituição da República 

Federativa do Brasil (Brasil, 1988, p. 50) ⁶. 

A pesquisa de Flávia Piovesan (2018, p. 78) sobre uma prisão em São Paulo 

revelou problemas sistêmicos, como a superlotação, a falta de acesso a produtos de 

higiene e a insuficiência de programas de reabilitação. O estudo mostrou que, apesar 

das leis e políticas existentes, a implementação é falha e as condições de vida das 

mulheres encarceradas continuam a ser inadequadas e desumanas. Isso reflete a 

necessidade de uma efetiva aplicação das disposições da Lei de Execução Penal 

(Brasil, 1984, p. 102). 

Esses estudos de casos fornecem evidências concretas das violações de 

direitos humanos no sistema prisional feminino e demonstram a necessidade de 

reformas urgentes. A implementação de políticas públicas eficazes deve ser baseada 

em dados empíricos e relatos detalhados das experiências das mulheres 

encarceradas. A análise crítica dos casos mostra que, apesar das leis existentes, a 

falta de recursos, a negligência e a violência institucional são barreiras significativas 

para a proteção dos direitos das mulheres presas. 

Em conclusão, a análise das condições prisionais das mulheres no Brasil revela 

um quadro alarmante de violações de direitos humanos, negligência e insalubridade. 

A superlotação, a falta de higiene, a alimentação inadequada e a ausência de cuidados 

médicos são problemas endêmicos que demandam intervenções urgentes. Estudos 

de casos práticos, como os de Joana e Maria, ilustram as deficiências estruturais e a 

necessidade de uma abordagem mais humana e integrada para a gestão do sistema 

prisional feminino. Políticas públicas eficazes e a alocação adequada de recursos são 

essenciais para melhorar as condições de vida das mulheres encarceradas e garantir 

que seus direitos fundamentais sejam respeitados.
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2.3.2      Impacto das Tecnologias da Informação 

 

A revolução tecnológica tem provocado profundas transformações em diversos 

setores, e o direito não é uma exceção. A adoção das tecnologias da informação (TI) 

no campo jurídico tem proporcionado mudanças significativas, especialmente na 

forma como os processos judiciais são conduzidos e na celeridade das operações 

judiciárias. As inovações tecnológicas têm potencializado a capacidade de 

armazenamento, análise e compartilhamento de informações, trazendo benefícios 

notáveis em termos de rapidez, transparência e acesso à justiça. 

Roberto Lisboa (2020, p. 103) destaca que uma das principais transformações 

trazidas pela revolução tecnológica no direito é a digitalização dos processos judiciais. 

A implementação do Processo Judicial Eletrônico (PJe), por exemplo, tem permitido 

que documentos sejam arquivados e acessados digitalmente, eliminando a 

necessidade de papel físico e reduzindo o tempo de tramitação processual. Essa 

digitalização facilita o acesso remoto aos processos, permitindo que advogados, 

partes interessadas e juízes consultem documentos e informações a qualquer 

momento e de qualquer lugar, agilizando assim o andamento dos casos. Para as 

mulheres encarceradas, essa melhoria pode significar uma resposta mais rápida e 

eficiente às suas necessidades e direitos. 

Além da digitalização, as tecnologias da informação têm promovido a 

automação de tarefas repetitivas, liberando tempo para que os profissionais do direito 

se concentrem em atividades mais complexas e estratégicas. De acordo com Kelly 

Andrade (2018, p.18) sistemas de inteligência artificial (IA) estão sendo empregados 

para realizar análises de grandes volumes de dados, identificar padrões e prever 

resultados de casos judiciais. Esses sistemas podem, por exemplo, analisar 

jurisprudências e sugerir argumentos com base em precedentes, o que pode 

aprimorar a fundamentação das decisões judiciais e aumentar a consistência dos 

julgamentos. No entanto, também correm o risco de perpetuar padrões 

discriminatórios, impedindo que as decisões evoluam junto com as mudanças no 

pensamento da sociedade.  

O uso de tecnologias da informação também tem contribuído para a 

transparência dos processos judiciais. Flávia Piovesan (2018, p. 58) argumenta que a 

transparência é fundamental para a confiança pública no sistema de justiça. 
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⁷ Tradução Accountability: Responsabilidade 
 

A disponibilidade de informações processuais online permite que o público em 

geral e os interessados acompanhem o andamento dos processos, monitorando a 

atuação dos tribunais e verificando o cumprimento dos prazos. Essa abertura não 

apenas fortalece a accountability⁷ dos operadores do direito, mas também facilita a 

fiscalização e a prevenção de erros ou abusos. Accountability, neste contexto, refere-

se à responsabilidade e transparência que os operadores do direito têm perante a 

sociedade, garantindo que suas ações possam ser monitoradas e avaliadas (Diniz, 

2016, p. 33). Para as mulheres no sistema prisional, essa transparência pode significar 

uma maior proteção contra abusos e negligência, assegurando que seus direitos 

sejam respeitados. 

A eficiência dos processos judiciais é outro aspecto beneficiado pela adoção 

das TI. Segundo Nana Queiroz (2015, p. 77), a automação de tarefas administrativas, 

como a gestão de prazos e a distribuição de processos, reduz significativamente o 

tempo necessário para a movimentação dos casos. Isso resulta em uma diminuição 

do acúmulo de processos pendentes e na aceleração da resolução dos litígios. Além 

disso, a utilização de ferramentas de gestão eletrônica permite uma organização mais 

eficiente dos recursos humanos e materiais, otimizando a produtividade dos tribunais. 

Essa eficiência é crucial para garantir que os direitos das mulheres encarceradas 

sejam rapidamente avaliados e protegidos. 

O impacto das TI no direito também pode ser observado na capacitação dos 

profissionais jurídicos. A formação contínua e o acesso a bases de dados atualizadas 

são facilitados pela internet, permitindo que advogados, juízes e outros operadores do 

direito se mantenham informados sobre as mudanças legislativas, jurisprudenciais e 

doutrinárias. Ricardo Haddad (2010, p. 112) ressalta que a educação à distância e os 

cursos online são recursos valiosos que contribuem para a atualização constante dos 

profissionais, garantindo que eles estejam preparados para lidar com as novas 

demandas e desafios do mundo digital. Essa capacitação contínua é essencial para 

que os profissionais do direito possam proteger eficazmente os direitos das mulheres 

no sistema prisional. 

Em conclusão, as tecnologias da informação têm transformado o direito de 

maneira profunda e multifacetada. A digitalização, a automação, a transparência e a 

eficiência são alguns dos benefícios mais evidentes proporcionados pela revolução 

tecnológica no campo jurídico. A adoção dessas inovações  melhora o funcionamento 
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interno dos tribunais, promove um ambiente mais transparente, célere e mais 

acessivel. No contexto do sistema prisional feminino, essas inovações são 

fundamentais para garantir de forma mais rapida a  proteção dos direitos humanos 

das mulheres encarceradas e dos seus direitos garantidos pela LEP. 

 

2.4     Aplicação Da Lei De Execução Penal Na Perspectiva Do Direito Das 

Mulheres 

 

A Lei de Execução Penal prevê direitos básicos que devem ser assegurados a 

todos os presos, incluindo o direito à assistência material, à saúde, ao trabalho, à 

educação e à assistência jurídica (Brasil, 1984). No entanto, a realidade das prisões 

brasileiras, particularmente as femininas, frequentemente revela uma lacuna 

significativa entre a teoria legislativa e a prática. Este capítulo examina a 

implementação da Lei de Execução Penal, com base em evidências empíricas e 

estudos de caso, para avaliar sua eficácia e identificar áreas de melhoria. 

De acordo com Flávia Piovesan (2018, p. 54), um dos principais desafios na 

aplicação da Lei de Execução Penal é a falta de recursos adequados. A insuficiência 

de financiamento destinado ao sistema prisional resulta em condições degradantes, 

como superlotação, falta de higiene e atendimento médico precário. A superlotação, 

por exemplo, impede que as detentas tenham o espaço necessário para viver com 

dignidade e compromete sua saúde física e mental. Esta situação contraria 

diretamente as disposições da LEP, que prevê a manutenção de condições humanas 

de vida nas prisões (Brasil, 1984, p. 102). 

O acesso à saúde é um direito garantido pela LEP, mas sua implementação é 

amplamente falha. Nana Queiroz (2015) destaca que muitas mulheres encarceradas 

não recebem atendimento médico adequado, especialmente no que diz respeito aos 

cuidados ginecológicos e obstétricos. A ausência de profissionais de saúde 

qualificados e a falta de medicamentos essenciais são problemas recorrentes. Este 

descaso resulta em agravamento de condições de saúde que poderiam ser tratadas 

ou prevenidas, refletindo uma aplicação ineficaz da legislação vigente.A assistência 

jurídica é outro direito garantido pela LEP que enfrenta barreiras na prática. Fábio de 

Sá Silva (2007, p. 67) aponta que muitas detentas não têm acesso regular a 
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advogados, o que dificulta sua defesa e o acompanhamento adequado de seus 

processos judiciais. A falta de assistência jurídica compromete o princípio da ampla 

defesa e do contraditório, elementos essenciais para a justiça. Além disso, a ausência 

de programas de educação e trabalho dentro das prisões femininas dificulta a 

ressocialização das apenadas, um dos objetivos principais da LEP. 

A aplicação da LEP também enfrenta desafios no que diz respeito à 

ressocialização das detentas. O trabalho e a educação são componentes cruciais para 

a reintegração social das apenadas, mas são frequentemente negligenciados no 

sistema prisional feminino. Fábio de Sá Silva (2007, p. 67) destaca que programas de 

trabalho e educação são escassos e, quando existentes, são inadequadamente 

estruturados. A falta de oportunidades para adquirir habilidades e educação dentro da 

prisão impede que as mulheres tenham perspectivas reais de reintegração social após 

o cumprimento da pena, violando assim os objetivos ressocializadores da LEP. 

Além disso, a implementação de políticas específicas para mulheres 

encarceradas, como o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016), enfrenta 

obstáculos significativos. Ana Braga e Bruna Angotti (2015, p. 23) observam que, 

apesar das diretrizes legais que permitem a prisão domiciliar para gestantes e mães 

de crianças pequenas, a aplicação dessa política é limitada pela falta de infraestrutura 

adequada e pela resistência institucional. A separação forçada entre mães e filhos nas 

prisões é uma violação dos direitos humanos que tem impactos negativos duradouros 

tanto para as mães quanto para as crianças, violando o princípio da dignidade humana 

consagrado na Constituição da República. 

A falta de treinamento específico para os agentes penitenciários que trabalham 

com mulheres também é um problema crítico. Flávia Piovesan (2018, p. 60) argumenta 

que a formação inadequada dos profissionais do sistema prisional contribui para a 

perpetuação de práticas abusivas e negligentes. O treinamento adequado é essencial 

para garantir que os agentes penitenciários compreendam as necessidades 

específicas das mulheres encarceradas e sejam capazes de aplicar a LEP de maneira 

eficaz e humanizada. A ausência de treinamento adequado compromete a integridade 

e a eficácia do sistema prisional, agravando as violações dos direitos das detentas. 

Em conclusão, a aplicação da Lei de Execução Penal no contexto do 

encarceramento feminino no Brasil enfrenta desafios significativos. A falta de recursos, 

a insuficiência de assistência jurídica, a precariedade do atendimento à saúde e a 
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ausência de programas de ressocialização comprometem a eficácia da LEP. Estudos 

de caso ilustram as falhas na implementação da legislação e ressaltam a necessidade 

urgente de reformas que assegurem a proteção dos direitos humanos das mulheres 

encarceradas. É imperativo que as políticas públicas sejam reforçadas e que haja um 

compromisso efetivo das autoridades em garantir que a LEP seja aplicada de maneira 

justa e equitativa, promovendo a dignidade e a reintegração social das detentas. 

 

3. MATERNIDADE E VIOLÊNCIA NO CÁRCERE  

 

A maternidade no contexto prisional é marcada por inúmeras dificuldades e 

desafios que afetam diretamente as condições de vida das mulheres grávidas e mães 

encarceradas. A literatura aponta que as condições enfrentadas por essas mulheres 

no sistema carcerário brasileiro são frequentemente inadequadas, caracterizadas pela 

falta de infraestrutura apropriada, cuidados médicos insuficientes e uma série de 

violações de direitos humanos. 

Segundo Nana Queiroz (2015, p. 42), as mulheres grávidas e mães no sistema 

prisional enfrentam condições de higiene precárias e frequentemente não têm acesso 

a produtos básicos de saúde, como absorventes e medicamentos. Essa carência de 

itens essenciais é agravada pela superlotação das celas, o que exacerba a 

insalubridade e coloca em risco a saúde tanto das detentas quanto de seus filhos. O 

estudo de Nana Queiroz (2015, p. 43) destaca ainda a improvisação com miolo de pão 

para conter o sangramento menstrual, um indicativo claro das condições indignas 

enfrentadas pelas mulheres. 

O impacto dessas condições precárias é particularmente severo para gestantes 

e lactantes. As mulheres grávidas muitas vezes não recebem acompanhamento pré-

natal adequado, e os partos podem ocorrer em circunstâncias que não garantem a 

segurança necessária. Ana Braga e Bruna Angotti (2015, p. 232) ressaltam que a 

ausência de assistência especializada durante a gravidez e o parto aumenta o risco 

de complicações para a mãe e o bebê. Além disso, a separação precoce entre mãe e 

filho, comum no ambiente prisional, pode prejudicar o desenvolvimento saudável do 

recém-nascido e o bem-estar emocional da mãe. 

No que tange às políticas públicas, o Marco Legal da Primeira Infância, 

instituído pela Lei nº 13.257/2016, visa proteger os direitos de crianças e adolescentes, 
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incluindo aqueles cujas mães estão encarceradas. O Marco Legal estabelece 

diretrizes para garantir que as gestantes e mães de crianças pequenas tenham direito 

à prisão domiciliar, sempre que possível, como forma de preservar o vínculo materno 

e assegurar condições mais humanas para a maternidade. No entanto, a 

implementação dessas políticas ainda enfrenta desafios significativos, como a falta de 

infraestrutura adequada e a resistência institucional (Brasil, 2016). 

A Cartilha da Mulher Presa, elaborada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 

2012), destaca a necessidade de medidas específicas para atender às necessidades 

das mulheres encarceradas, incluindo a criação de unidades prisionais específicas 

para gestantes e lactantes, e a garantia de atendimento médico adequado. A cartilha 

também enfatiza a importância de políticas que assegurem o direito à amamentação 

e a manutenção do vínculo materno-filial, elementos essenciais para o 

desenvolvimento saudável das crianças. 

As políticas públicas existentes, como o projeto Casa das Mães, embora 

fundamentais, muitas vezes não são suficientes para enfrentar a realidade das prisões 

brasileiras. Flávia Piovesan (2018, p. 58) argumenta que a implementação de políticas 

de saúde e assistência social para mulheres encarceradas requer um compromisso 

efetivo das autoridades e uma alocação adequada de recursos. A insuficiência de 

treinamentos específicos para os profissionais que trabalham no sistema prisional 

também contribuem para a perpetuação das condições inadequadas. 

Além disso, a violência é um problema recorrente no ambiente prisional, 

afetando de maneira desproporcional as mulheres. Manuelle Souza de Abreu (2023) 

destaca que as mulheres presas são frequentemente vítimas de abusos físicos e 

psicológicos por parte dos funcionários das prisões e de outras detentas. Essas formas 

de violência exacerbam o trauma associado ao encarceramento e agravam as 

condições de saúde mental das mulheres. 

Assim, a maternidade no cárcere é um desafio complexo que envolve múltiplas 

dimensões de saúde, direitos humanos e políticas públicas. A literatura revisada 

evidencia que as condições enfrentadas por mulheres grávidas e mães no sistema 

prisional brasileiro são alarmantes e requerem intervenções urgentes. Políticas como 

o Marco Legal da Primeira Infância e iniciativas descritas na Cartilha da Mulher Presa 

são passos importantes, mas sua eficácia depende de uma implementação robusta e 

de um monitoramento contínuo para garantir que os direitos dessas mulheres sejam 
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⁸ Art. 41: “Constituem direitos dos presos: VII – Assistência médica, farmacêutica e 
deontológica.”  (Brasil, 1987)  

efetivamente protegidos e respeitados 

 

3.1     Estudos de Casos de mulheres no Sistema Carcerário 

 

A análise de casos específicos no sistema carcerário brasileiro é essencial para 

ilustrar as condições enfrentadas pelas mulheres encarceradas e para destacar as 

violações de direitos humanos que ocorrem nas prisões. Estudos de casos oferecem 

uma visão detalhada das experiências individuais e das falhas sistêmicas, 

proporcionando uma base empírica para a elaboração de políticas públicas mais 

eficazes e humanas. 

Um exemplo emblemático é o caso de Joana, uma mulher grávida que foi presa 

por tráfico de drogas e enfrentou condições degradantes no sistema prisional. De 

acordo com Ana Braga e Bruna Angotti (2015, ), Joana que se encontrava no 

Complexo Penitenciário de Mata Escura, foi submetida a um ambiente insalubre, sem 

acesso a cuidados médicos adequados durante a gestação. Ela relatou que o 

atendimento pré-natal era raro e que os agentes penitenciários frequentemente 

negligenciavam suas necessidades básicas. Este caso ilustra a falha do sistema em 

proporcionar um tratamento digno e seguro para gestantes, conforme previsto pela Lei 

de Execução Penal (Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984). 

A Lei de Execução Penal estabelece no Art. 14 que: "A assistência à saúde do 

preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, compreenderá atendimento 

médico, farmacêutico e odontológico". Além disso, o Art. 41, inciso VII, garante ao 

preso o direito à proteção à maternidade⁸. Portanto, a falta de cuidados pré-natais 

adequados contraria diretamente os princípios de dignidade e saúde previstos pela 

legislação brasileira. A Cartilha da Mulher Presa do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) também reforça a necessidade de atendimento médico adequado para 

gestantes, conforme os direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988, no 

Art. 5º, inciso III, que proíbe tortura e tratamento desumano ou degradante. 

Além de expor Joana e seu bebê a riscos desnecessários, a falta de cuidados 

pré-natais adequados viola os direitos à saúde e à proteção à maternidade, previstos 

tanto na Lei de Execução Penal (Brasil, 1984) quanto na Cartilha da Mulher Presa 

(CNJ, 2012), que enfatizam a importância de assegurar condições dignas e seguras 

para mulheres encarceradas.
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⁹ Art. 41: “Constituem direitos do preso: […] X – Proteção contra qualquer forma de sensacionalismo” 
(Brasil, 1984). 
¹⁰ Art. 227: “É dever da família, sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem 
com absoluta propriedade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e À convivência familiar e comunitária 
alem de colocá-los a salvo de toa forma de negligencia, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão” (Brasil, 1988). 

 

Outro caso significativo é o de Maria, uma mãe de dois filhos pequenos que foi 

presa por envolvimento em pequenos delitos. Conforme relatado por Nana Queiroz 

(2015), Maria enfrentou a separação forçada de seus filhos, que foram colocados em 

instituições públicas devido à falta de políticas eficazes para manter o vínculo materno-

filial. A situação de Maria destaca a inadequação das políticas públicas em garantir 

que mães encarceradas possam manter contato com seus filhos, uma violação clara 

dos direitos humanos e das diretrizes estabelecidas pelo Marco Legal da Primeira 

Infância (Lei n° 13.257, de 8 de março de 2016). 

A Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984) no Art. 83, §2º, 

prevê que:  

 

Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de seção 
para gestantes e parturientes e de creche para abrigar crianças maiores de 
seis meses e menores de sete anos, com a finalidade de assistir a criança 
desamparada cuja responsável estiver presa. 

 

Além disso, o Art. 41, inciso X, garante ao preso o direito de visita do cônjuge, 

da companheira, de parentes e amigos em dias determinados⁹. A Cartilha da Mulher 

Presa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) também reforça a necessidade de 

políticas que assegurem o direito das mulheres encarceradas de manter contato com 

seus filhos, conforme previsto na Constituição da república Federal de 1988, Art. 227, 

que garante o direito das crianças à convivência familiar¹⁰. A separação precoce entre 

mãe e filho pode causar traumas psicológicos profundos, afetando negativamente o 

desenvolvimento emocional e social das crianças, além de agravar o sofrimento das 

mães. A falta de políticas eficazes para preservar o vínculo materno-filial viola os 

direitos à convivência familiar e à proteção à maternidade, previstos tanto na Lei de 

Execução Penal (Brasil, 1984) quanto no Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 

2016). A análise dos casos de violência nas prisões femininas também é crucial. 

Manuelle Souza de Abreu (2023, p. 89) documenta diversos casos de abusos 

cometidos por agentes penitenciários e outras detentas, incluindo agressões físicas, 

assédio sexual e tortura psicológica. Esses abusos não só violam os direitos humanos 

fundamentais das mulheres, mas também perpetuam um ciclo de trauma e violência 
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que dificulta a reabilitação e reintegração social das presas. A presença de violência 

institucionalizada nas prisões femininas é uma indicação de falhas estruturais graves 

e da necessidade de reformas profundas nas práticas de gestão prisional. 

Esses estudos de casos fornecem evidências concretas das violações de 

direitos humanos no sistema prisional feminino e demonstram a necessidade de 

reformas urgentes. A implementação de políticas públicas eficazes deve ser baseada 

em dados empíricos e relatos detalhados das experiências das mulheres 

encarceradas. A análise crítica dos casos mostra que, apesar das leis existentes, a 

falta de recursos, a negligência e a violência institucional são barreiras significativas 

para a proteção dos direitos das mulheres presas. 

Em conclusão, os estudos de casos no sistema carcerário brasileiro revelam 

um padrão preocupante de violações de direitos humanos e destacam as 

inadequações das políticas públicas atuais. Exemplos práticos como os de Joana, 

Maria e Ana ilustram as falhas sistêmicas e a necessidade de intervenções urgentes 

para garantir condições dignas e seguras para as mulheres encarceradas. A análise 

detalhada desses casos oferece uma base sólida para a advocacia e a elaboração de 

políticas que promovam a justiça e a igualdade no sistema prisional. A implementação 

correta de políticas públicas eficazes, baseadas em dados empíricos e estudos de 

casos, é essencial para assegurar que os direitos das mulheres encarceradas sejam 

plenamente respeitados e protegidos.
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4. CONCLUSÃO 

 

A análise das condições prisionais das mulheres encarceradas no Brasil 

revelou um quadro preocupante de violações de direitos humanos, negligência 

institucional e insuficiência de políticas públicas eficazes. Este estudo destacou 

diversas questões críticas que afetam diretamente a vida das detentas e apontou 

caminhos para a formulação de soluções que visam melhorar a dignidade e a 

qualidade de vida dessas mulheres. 

As transformações trazidas pelas tecnologias da informação ao campo jurídico 

também se mostraram significativas, especialmente no aumento da eficiência e da 

transparência dos processos judiciais. A digitalização dos processos e a automação 

de tarefas repetitivas liberam tempo para que os profissionais do direito se concentrem 

em atividades mais complexas e estratégicas, melhorando assim a prestação de 

serviços jurídicos e a confiança pública no sistema de justiça. 

No contexto prisional, as condições enfrentadas por mulheres grávidas e mães 

são particularmente severas, destacando a necessidade urgente de políticas públicas 

que atendam às suas necessidades específicas. O Marco Legal da Primeira Infância 

e outras iniciativas são passos importantes, mas sua eficácia depende de uma 

implementação robusta e de um monitoramento contínuo para garantir que os direitos 

dessas mulheres sejam efetivamente protegidos e respeitados. 

A questão dos direitos humanos das mulheres encarceradas é amplamente 

negligenciada, com relatos frequentes de superlotação, falta de higiene, alimentação 

inadequada e acesso precário a cuidados médicos. A violência física e psicológica 

dentro das prisões femininas é um problema endêmico que exige intervenções 

imediatas e eficazes. A implementação de políticas públicas robustas e a fiscalização 

rigorosa são essenciais para assegurar que os direitos humanos das mulheres 

encarceradas sejam respeitados. 

As políticas públicas voltadas para o sistema carcerário feminino, embora 

importantes, enfrentam desafios significativos em sua efetividade. A falta de recursos, 

a insuficiência de fiscalização e a ausência de uma abordagem integrada 

comprometem a implementação dessas leis e regulamentações, resultando em 

contínuas violações dos direitos das mulheres encarceradas. É fundamental que as 

autoridades trabalhem juntos para fortalecer essas políticas e garantir que os direitos 
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das mulheres encarceradas sejam plenamente respeitados. 

Em suma, este estudo sublinha a necessidade urgente de reformas no sistema 

prisional feminino no Brasil. A implementação correta de políticas públicas eficazes, 

baseadas em dados empíricos e estudos de casos, além da implementação correta 

da LEP é essencial para assegurar que os direitos das mulheres encarceradas sejam 

plenamente respeitados e protegidos. Somente com um compromisso efetivo das 

autoridades e da sociedade civil será possível construir um sistema prisional mais justo 

e humano, que respeite a dignidade e os direitos das mulheres.
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